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UEP

PORTARIANº 10/2022-CG/UEP/SEGGOV

Bruno Reis Crispim

Antônio de Fátima Elizeu de Medeiros

João Pessoa, 11 de julho de 2022.

DESIGNAFISCALDO CONTRATO N° 02.001/2022 - UEP/SEGGOV.
O COORDENADOR GERAL DA UNIDADE EXECUTORA DO PROGRAMA JOÃO PESSOA
SUSTENTÁVEL, no exercício das competências que lhe foram conferidas pela Lei Municipal n°
13.676/2018, de acordo com o Contrato n° 02.001/2022 - UEP/SEGGOV, seus anexos e apêndices,
em consonância com a legislação que rege o Programa, resolve:
Art. 1º - Designar como Fiscal do Contrato nº 02.001/2022 - UEP/SEGGOV, o servidor abaixo
relacionadas, o qual deverão acompanhar e fiscalizar a execução do contrato administrativo,
celebrado com Marcelo Soares de Oliveira, cujo objeto é “prestação dos serviços referentes às
atividades elaboração de estudos preliminares, diagnóstico e termos de referência para aquisições na
Área de Tecnologia da Informação e Apoio à Unidade Executora do Programa de Desenvolvimento
Urbano Integrado e Sustentável do Município de João Pessoa e ao Programa “João Pessoa
Sustentável"”, no âmbito do Programa João Pessoa Sustentável:

I – – matrícula: 94.882-9, Membro.

Art. 2° - São competências do Fiscal do Contrato aquelas previstas nas cláusulas do Contrato
Administrativo, seus anexos e apêndices, sem prejuízo daquelas atribuições previstas na legislação
que rege o contrato, cabendo-lhe ainda:

I – Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações
sobre a boa execução do contrato, proativamente;

II – Apropriar-se dos conhecimentos necessários sobre os documentos que regem o
contrato (termo de referência, edital, instrumento contratual, entre outros); assim como zelar pelo
adequado cumprimento das normas que o disciplinam;

III – Avaliar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento de suas cláusulas e
condições; registrando e comunicando ao gestor do contrato as ocorrências verificadas, com a devida
antecedência, a fim de que haja tempo hábil para a adoção das medidas administrativas necessárias;

IV - Conferir a regularidade as notas fiscais/faturas/demais documentos típicos da
prestação do serviço e execução do contrato administrativo e, após a fiel comprovação das despesas e
prestação dos serviços contratados de acordo com as quantidades, qualidade, tempo e modo
contratados, atestá-las e enviá-las ao Gestor do Contrato, juntamente com a documentação exigida no
contrato, para ratificação.
Art. 3º - Esta portaria produz efeitos a partir da data em que foi expedida.

Coordenador Geral da Unidade Executora do Programa João Pessoa Sustentável

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://joaopessoa.1doc.com.br/verificacao/19F3-76D9-621A-45C3

PROGEM

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 01/2022 – PROCURADORIA GERAL
DO MUNICÍPIO/CCAM

João Pessoa, 31 de maio de 2022.

Disciplina a Admissibilidade de Processos de Conciliação e Mediação pela
Câmara Geral de Prevenção e Conciliação de Conflitos da Central de Conciliação da
Administração Municipal (CCAM) acerca de Divergência Relativas a Contratos
Administrativos.

o caráter não exaustivo do rol de requisitos de admissibilidade de
processos pela Central do Conciliação daAdministração Municipal, nos termos do art. 39 do
Decreto 10.007/2022;

a natureza residual das competências da Câmara Geral de
Prevenção e Conciliação de Conflitos da CCAM e a previsão, na legislação que a rege, da
possibilidade de serem expedidos normativos tratando de temas determinados, nos moldes
do art. 31, parágrafo único, do Decreto n° 10.007/2022;

a potencialidade de conflitos envolvendo a execução de Contratos
Administrativos e a importância do tema para a gestão municipal, logo para a realização dos
interesses públicos relacionados;

o incentivo legal à adoção de meios alternativos de resolução de
controvérsias no âmbito das contratações públicas, consoante disposto no art. 151 da Lei
Federal n° 14.133/2021:

Assunto:

Considerando

Considerando

Considerando

Considerando

O Procurador-Geral do Município e o Procurador-Chefe da Central de Conciliação
da Administração Municipal, conjuntamente, no exercício das competências previstas no
art. 66, parágrafo único, II, da Lei Orgânica do Município, na Lei Complementar Municipal n°
61/2020 e nos arts. 31 e 39, §5°, do Decreto Municipal n° 10.007/2022, com o
assessoramento do Diretor Jurídico da CCAM, resolvem expedir a presente instrução
normativa, nos termos que seguem:
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Art. 1° Esta instrução normativa dispõe sobre requisitos de admissibilidade de
processos administrativos de conciliação que tratem de controvérsias relacionadas a
contratos de que seja parte a Administração Pública do Município de João Pessoa/PB, no
âmbito de aplicação da Central de Conciliação daAdministração Municipal.

Parágrafo único. Nos termos do art. 2°, §2°, e 5°, do Decreto Municipal n°
10.007/2022, a presente Instrução Normativa não vincula nem impede a realização de
acordos diretamente pela Secretaria Municipal competente, com a assistência jurídica da
Procuradoria Setorial respectiva.

Art. 2° A gestão e fiscalização da execução de contratos administrativos
incumbem ao respectivo órgão ou entidade municipal contratante, de acordo com a Lei
Federal n° 8.666/1993 e com a Lei Federal n° 14.133/2021, competindo-lhes a adoção das
providências e medidas legais quando verificada alguma falta ou irregularidade no curso da
execução contratual.

Art. 3° Esta instrução normativa ratifica a necessidade de serem cumpridas as
respectivas previsões legais acerca da execução dos contratos administrativos, bem como
os normativos complementares, especialmente as orientações normativas emitidas pela
Controladoria-Geral do Município.

Parágrafo único. De acordo com o art. 2°, §3°, do Decreto n° 10.007/2022, a
CCAM não possui competência de fiscalização e controle, de modo que as exigências
previstas nesta instrução normativa têm a finalidade única de garantir que os processos
submetidos à CCAM ostentem condições necessárias à intervenção efetiva da Câmara
Geral de Prevenção e Conciliação de Conflito, considerando a natureza subsidiária de sua
atuação.

Art. 4° Além dos requisitos previstos no art. 39 do Decreto n° 10.007/2022, a
admissibilidade de processos administrativos pela Câmara Geral de Prevenção e
Conciliação de Conflito da CCAM exigirá a comprovação de que foram adotados os
procedimentos administrativos ordinários destinados ao saneamento das irregularidades e
a apresentação da documentação típica relativa à execução contratual, conforme Lista de
Verificação doAnexo I desta Instrução Normativa.

§1° A lista de verificação deverá ser preenchida, assinada e anexada ao
requerimento inicial do processo instaurado na CCAM.

§2° A critério da CCAM, a ausência de algum requisito previsto na lista de
verificação do Anexo I desta Instrução Normativo poderá ser dispensada, quando as
respectivas informações puderem ser extraídas dos demais documentos e informações do
processo ou não seja causa impeditiva da instauração do processo de conciliação
específico.

Art. 5° Esta instrução normativa entra em vigor na data da sua publicação.

SEDHUC


